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INTRODUÇÃO 

Desde a década de 1990, o Brasil tem ampliado 

significativamente o acesso à assistência pré-natal, 

alcançando atualmente uma cobertura superior a 90% em 

todas as regiões do país. No entanto, apesar desse avanço, 

persistem desigualdades importantes, sobretudo entre 

gestantes em situação de maior vulnerabilidade social1. 

De acordo com o Ministério da Saúde, o pré-natal 

deve ser iniciado preferencialmente antes da 12ª semana de 

gestação, com a realização de, no mínimo, seis consultas2. 

Entretanto, O estudo Nascer revelou que, na Região Centro-

Oeste do Brasil, 35,0% das gestantes iniciam o 

acompanhamento de forma tardia e 72,0% realizam seis ou 

mais consultas de pré-natal, o que evidencia dificuldades no 

acesso oportuno e limita a qualidade da assistência prestada, 

mesmo com a alta cobertura de consultas1.   

Em Goiás, os dados de 2024 revelam um cenário 

ainda mais preocupante: apenas 32,49% das gestantes 

realizaram seis ou mais consultas pré-natal, o que as expõe, 

junto aos bebês, a riscos como a não detecção de pré-

eclâmpsia, infecções e outras complicações evitáveis3. 
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Um componente essencial do pré-natal, é a avaliação do estado nutricional, pois 

influencia diretamente a saúde materna e fetal. O Ministério da Saúde recomenda que essa 

avaliação seja realizada na primeira consulta, utilizando o Índice de Massa Corporal (IMC) 

pré-gestacional ou, na ausência deste, o peso e a altura aferidos no início do 

acompanhamento. Com base nessa classificação, são estabelecidas faixas de ganho de peso 

adequadas, visando minimizar riscos como desnutrição, parto prematuro, diabetes gestacional 

e hipertensão4. 

 Os relatórios públicos do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), 

apontam uma elevada prevalência de excesso de peso entre as gestantes brasileiras. Em 2023, 

54,2% das gestantes apresentaram algum grau de excesso de peso, sendo 28,9% com 

sobrepeso e 25,3% com obesidade5. Essas condições estão associadas a uma maior incidência 

de complicações obstétricas, como diabetes gestacional, hipertensão arterial e aumento da 

necessidade de parto cesariano6.  Por outro lado, o baixo peso também permanece como um 

problema relevante, com prevalência de 13,2% das gestantes no país5. Tanto o déficit quanto o 

excesso de peso na gestação podem comprometer o desenvolvimento fetal e aumentar o risco 

de desfechos adversos, como prematuridade, baixo peso ao nascer e complicações neonatais7. 

Diante da importância do acompanhamento nutricional no pré-natal e dos impactos 

significativos que o estado nutricional da gestante pode exercer sobre a saúde materno-

infantil, este estudo teve como objetivo descrever e analisar a evolução do estado nutricional 

de gestantes no estado de Goiás entre os anos de 2008 e 2023. A partir desses dados, espera-se 

contribuir para o aprimoramento das estratégias de vigilância e cuidado nutricional no âmbito 

da atenção pré-natal, visando à promoção de uma gestação mais saudável e à prevenção de 

desfechos adversos. 

 

MÉTODOS 

Este estudo descritivo analisou o estado nutricional, com identificação das prevalências 

de baixo peso, eutrofia, excesso de peso e obesidade em gestantes adolescentes e adultas no 

estado de Goiás, no período de 2008 a 2023. Os dados utilizados na construção dos gráficos 

foram obtidos a partir de relatórios públicos do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 

(SISVAN) que é uma ferramenta do Ministério da Saúde do Brasil utilizada para monitorar a 

situação alimentar e nutricional da população atendida no Sistema Único de Saúde (SUS). Os 

dados sobre o estado nutricional, consumo alimentar e outros fatores relacionados à saúde são 

registrados nos sistemas informatizados do SUS e enviados ao SISVAN para sistematização e 

geração dos relatórios. Os resultados encontrados são fundamentais para orientar políticas e 



Gerência de Vigilância Epidemiológica de Agravos não Transmissíveis e Promoção da Saúde/Superintendência 

de Vigilância Epidemiológica e Imunização/ Subsecretaria de Vigilância em Saúde/ 

Secretaria de Estado da Saúde de Goiás | 3 

Boletim Epidemiológico. Volume 26, número 10 – Evolução do estado nutricional de gestantes em Goiás entre 

2008 a 2023 

ações locais, monitorar a situação nutricional e subsidiar decisões de gestão, contribuindo 

para a promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e 

Nutricional4. 

 A classificação do estado nutricional das gestantes segue os padrões estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde, com base no Índice de Massa Corporal (IMC) e na idade gestacional. As 

categorias incluem baixo peso, adequado ou eutrófico, sobrepeso e obesidade8. O excesso de 

peso foi definido como a soma das gestantes classificadas com sobrepeso e obesidade. Para 

fim de análise, os gráficos foram construídos englobando as essas categorias. 

Os resultados referentes ao estado nutricional foram apresentados em gráficos 

comparativos, permitindo a análise das diferenças entre gestantes adolescentes e adultas. 

 

RESULTADOS 

Em relação ao período de 2008-2023, observou-se mudanças significativas nas 

classificações do Estado Nutricional das gestantes. Primeiramente, houve uma diminuição na 

frequência de baixo peso de 25,2% para 15%, representando uma variação de 10,2%.  

Os dados mostraram redução na frequência de eutrofia, a qual variou de 42,1% para 

33,5%. Já os índices de sobrepeso, foram de 22,2% para 27,6% e os de obesidade, foram de 

10,6% para 23,9%, revelando uma variação de 5,4% e de 13,3%, respectivamente (Figura 1). 

 

Figura 1 - Classificação do estado nutricional de gestantes no geral em Goiás, 2008-2023 

 
Fonte: SISVAN (2025).  
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Os dados sobre o estado nutricional de gestantes adolescentes (10 a < 20 anos) mostram 

variações relevantes nas frequências das diferentes classificações. A prevalência de baixo 

peso apresentou uma leve redução, passando de 35,3% para 32%, enquanto a eutrofia 

também, variando de 42% para 38,4%. Já o sobrepeso teve um pequeno aumento, subindo de 

18,1% para 18,6%. A obesidade, por sua vez, mostrou um crescimento mais marcante, 

variando de 4,6% para 10,9%. Porém, destaca-se que a prevalência de baixo peso em 

adolescentes ainda é maior do que a obesidade e o sobrepeso (Figura 2), o que difere dos 

dados observados entre gestantes adultas, nas quais as prevalências de sobrepeso e a 

obesidade já superaram o baixo peso (Figura 3). 

 

Figura 2 - Classificação do estado nutricional de gestantes adolescentes em Goiás, 2008-2023 

 

Fonte: SISVAN (2025).  

 

Em gestantes adultas (>20 anos), a prevalência de baixo peso apresentou redução 

expressiva, de 21,8% para 11,9%, enquanto a eutrofia também, variando de 42,1% para 

32,6%. Em contrapartida, o sobrepeso aumentou de 23,5% para 29,2%. Da mesma forma, a 

obesidade teve um acréscimo acentuado, subindo de 12,6% para 26,2%, representando uma 

variação de 13,6% (Figura 3). 
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Figura 3 - Classificação do estado nutricional de gestantes adultas em Goiás, 2008-2023 

 
Fonte: SISVAN (2025).  

 

DISCUSSÃO 

Em Goiás, os dados sobre o estado nutricional de gestantes entre 2008 e 2023 mostram 

redução na prevalência de baixo peso, acompanhada de diminuição na proporção de gestantes 

com peso adequado. Essa mudança sugere uma transição para faixas de maior peso, 

evidenciada pelo aumento expressivo nos índices de sobrepeso e obesidade. Essa tendência 

foi observada tanto em adolescentes quanto em adultas, com aumento mais acentuado do 

excesso de peso entre as adultas. 

A alta prevalência de excesso de peso foi observada em outros estudos. Monteschio et 

al9 analisaram a prevalência e os fatores associados ao ganho de peso excessivo na gestação 

de mulheres com parto financiado pelo Sistema Único de Saúde, em Maringá – Paraná, e 

verificaram que o ganho de peso gestacional excessivo foi de 38,3%. Os fatores associados 

incluíram o aumento da ingestão alimentar e a maior frequência no consumo de produtos 

industrializados10. Ademais, em estudo conduzido em gestantes atendidas pela Estratégia 

Saúde da Família (ESF), em Colombo – Paraná, foi constatada uma prevalência de 46,2% de 

sobrepeso e obesidade10. O cenário é ainda mais expressivo em São Paulo, onde um estudo 

realizado no Hospital Israelita Albert Einstein identificou excesso de peso em mais de 70% 

das gestantes11. 

O crescimento expressivo das prevalências de sobrepeso e obesidade é um indicativo 

preocupante. Esse cenário pode estar relacionado a mudanças no padrão alimentar, maior 
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consumo de alimentos ultraprocessados, sedentarismo e fatores metabólicos que influenciam 

o ganho de peso na gravidez9. O impacto desses números se reflete diretamente na saúde 

materna e fetal. Um IMC elevado está associado a piores desfechos perinatais, incluindo 

maiores taxas de pré-eclâmpsia (e outros distúrbios hipertensivos), macrossomia, outras 

morbidades neonatais e diabetes gestacional12. 

Durante o período da pandemia de COVID-19, entre 2020 e 2022, observou-se um 

impacto expressivo sobre os hábitos de vida das gestantes, contribuindo para mudanças no 

estado nutricional. As medidas de distanciamento social, o fechamento de serviços de saúde e 

a limitação da mobilidade resultaram em maior sedentarismo e alterações no padrão 

alimentar, com aumento do consumo de alimentos ultraprocessados e redução da prática de 

atividade física13. Nesse período, foi identificado em indivíduos com 18 anos ou mais, 

diminuição da prática de atividade física e aumento do tempo em frente a telas, da ingestão de 

alimentos ultraprocessados, do número de cigarros fumados e do consumo de bebidas 

alcóolicas14. Esses fatores podem ter contribuído para o crescimento das prevalências de 

sobrepeso e obesidade, especialmente entre gestantes adolescentes, grupo que apresentou um 

pico expressivo nos dados analisados nesse período. 

Ainda que a pandemia tenha acentuado essa tendência, o aumento do excesso de peso 

entre gestantes já vinha sendo observado em anos anteriores. Entre 2014 e 2017, houve um 

crescimento expressivo nos índices de obesidade em todos os grupos de gestantes. Esse 

padrão pode estar relacionado ao avanço da transição nutricional no Brasil, marcada pela 

substituição crescente de alimentos in natura por produtos ultraprocessados, hábitos 

alimentares menos saudáveis e maior prevalência de sedentarismo15. Além disso, o Atlas da 

Obesidade no Estado de Goiás apontou um aumento significativo da obesidade em todas as 

fases da vida entre 2010 e 2020. Os dados evidenciam uma tendência geral de crescimento da 

obesidade na população, o que também impacta diretamente as gestantes. Esses fatores 

estruturais, aliados ao estilo de vida moderno, têm contribuído de forma negativa para o 

estado nutricional das gestantes16. 

Apesar da redução nas taxas de baixo peso entre gestantes ao longo dos anos, a 

prevalência dessa condição permanece elevada entre adolescentes, sendo expressivamente 

superior à observada em gestantes adultas. Essa realidade evidencia a necessidade de atenção 

especial a esse grupo, uma vez que o baixo peso materno durante a gestação está associado ao 

aumento do risco de desfechos adversos, como baixo peso ao nascer, mortalidade perinatal, 

neonatal e infantil17. 
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Essa combinação de fatores evidencia a importância de estratégias voltadas à promoção 

de hábitos saudáveis entre gestantes, com foco na prevenção de complicações materno-fetais 

associadas ao baixo peso e ao excesso de peso. Além de melhorar a saúde materno-infantil, 

essas ações contribuem para a redução da sobrecarga no SUS, ao diminuir a ocorrência de 

condições como diabetes gestacional, hipertensão, pré-eclâmpsia e eclâmpsia, baixo peso ao 

nascer e mortalidade perinatal, neonatal e infantil, tornando o sistema mais eficiente e 

sustentável11. 

Nesse contexto, o acompanhamento pré-natal tem papel fundamental, oferecendo 

orientações sobre alimentação equilibrada, prática de atividade física, adoção de hábitos 

saudáveis e preparo para o parto e o puerpério18. No âmbito da Atenção Primária à Saúde, 

destacam-se algumas iniciativas que fortalecem esse cuidado: a Rede Cegonha, que assegura 

pré-natal de qualidade, acompanhamento do parto e assistência no pós-parto; o Programa de 

Atenção à Saúde da Mulher, que oferece acesso a exames, consultas e orientações 

fundamentais para uma gestação segura; e a Caderneta da Gestante, ferramenta utilizada pelo 

SUS para o registro e acompanhamento da saúde da gestante durante todo o período 

gestacional4. 

Diante desse cenário, destaca-se também a importância da vigilância epidemiológica 

como ferramenta essencial para o monitoramento contínuo do estado nutricional das gestantes 

e para a identificação precoce de riscos à saúde materno-infantil. O fortalecimento da 

produção, análise e disseminação de informações qualificadas permite não apenas orientar as 

práticas clínicas e as ações de saúde pública, mas também embasar a formulação de políticas 

públicas mais eficazes. Além disso, uma vigilância bem estruturada contribui para o 

planejamento de intervenções oportunas, capazes de enfrentar os desafios relacionados ao 

baixo peso, sobrepeso e obesidade durante a gestação, promovendo uma melhoria sustentada 

na qualidade da atenção à saúde das gestantes e de seus bebês19,20. 

 

CONCLUSÃO 

Os dados analisados revelam uma situação preocupante, com o aumento do percentual 

de gestantes com sobrepeso e obesidade. Os resultados reforçam a necessidade de 

intervenções direcionadas à promoção da saúde e ao controle do ganho de peso na gravidez, 

por meio de acompanhamento nutricional adequado, incentivo a práticas alimentares 

saudáveis e estímulo à atividade física.  

É fundamental que, durante o acompanhamento pré-natal, os profissionais de saúde 

incentivem as gestantes a realizarem as consultas regularmente, adotarem um estilo de vida 
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ativo e manterem hábitos alimentares saudáveis, explicando a importância dessas orientações 

para a gestação. Além disso, fortalecer a atenção primária à saúde, ampliar o acesso a 

programas de prevenção do excesso de peso, oferecer assistência especializada e fortalecer a 

vigilância epidemiológica com produção e análise de informações, qualifica as práticas 

clínicas, orienta ações de saúde pública e embasa políticas eficazes. São estratégias essenciais 

para reverter essa tendência e garantir melhores resultados na saúde materno-fetal.  
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